EMENDA Nº    4 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2013
Acrescente-se, onde couber, no Projeto de Lei Complementar em epígrafe, o seguinte artigo: 
Artigo ...  - O artigo 6º da Lei Complementar nº 1.093/09 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 6º – É vedada, sob pena de nulidade, a contratação da mesma pessoa, com fundamento nesta lei complementar, ainda que para atividades diferentes, antes de decorridos 40 (quarenta) dias do término do contrato”. 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva aperfeiçoar o texto do PLC 34/2013, a fim de permitir que a quarentena seja incorporada definitivamente ao texto da lei, uma vez que a duzentena não corresponde às reais necessidades da rede estadual de educação.

A Lei Complementar nº 1163/12 acrescentou o artigo 5º às Disposições Transitórias à Lei Complementar nº 1.093/09, estabelecendo a quarentena para os anos de 2012 e 2013. O presente projeto de lei complementar visa estender a quarentena até 2016, o que demonstra, fática e juridicamente, a inaplicabilidade da duzentena, que não deve ser mantida na redação original da Lei Complementar.

Ante a patente ausência de professores, fato admitido explicitamente na própria exposição de motivos do PLC nº 34/2013, não há motivo plausível para que se cogite manter o lapso de duzentos dias entre o término de um contrato e a celebração de outro.
Sala das Sessões, em 1-10-2013
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